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V - a atividade de gestão educacional esteja prevista no termo de 
parceria ou no contrato de gestão.
3) Quanto à possibilidade de contratação direta, com dispensa 
ou inexigibilidade de licitação de ente do Sistema “S” (entidade 
paraestatal), para realização de cursos profi ssionalizantes, 
de natureza sazonal e não permanente, com vistas a atender 
demandas específi cas.
No que tange ao terceiro item da consulta, relativo à possibilidade 
de a administração dispensar a licitação com vistas à contratação 
de ente do Sistema “S” para capacitar público alvo por meio 
de cursos profi ssionalizantes, é válido lembrar, inicialmente, 
que a obrigação de licitar não é mera formalidade burocrática, 
decorrente apenas de preceitos legais.
Ela se funda em princípios maiores: os da isonomia e da 
impessoalidade, que asseguram a todos os que desejam tratar 
com a administração a possibilidade de competir com outros 
interessados em fazê-lo, e da efi ciência, que exige a busca da 
proposta mais vantajosa para a administração.
Ocorre que existem hipóteses em que o procedimento licitatório 
comum mostra-se menos vantajoso ao alcance das funções 
estatais perseguidas pelo Estado. Em outras palavras, o 
procedimento formal não conduziria à contratação mais benéfi ca 
para a administração. Não por outro motivo, a Lei nº 8.666/93 
autoriza a administração a adotar outros procedimentos, em que 
formalidades são suprimidas ou substituídas por outras.
No dizer de Marçal Justen Filho:
“(...) Essa fl exibilidade não signifi ca discricionariedade na 
escolha das hipóteses de contratação direta. O próprio legislador 
determinou as hipóteses em que se aplicam os procedimentos 
licitatórios simplifi cados. Por igual, defi niu os casos de não 
incidência do regime formal de licitação. A contratação direta 
não signifi ca que são inaplicáveis os princípios básicos que 
orientam a atuação administrativa. Nem se caracteriza uma 
livre atuação administrativa. O administrador está obrigado a 
seguir um procedimento administrativo determinado, destinado 
a assegurar (ainda nesses casos) a prevalência dos princípios 
jurídicos fundamentais. Permanece o dever de realizar a melhor 
contratação possível, dando tratamento igualitário a todos os 
possíveis contratantes.”
Como bem apontado pela unidade técnica, a consulta em tela 
versa sobre hipótese de licitação dispensável (o administrador 
num juízo de conveniência e oportunidade pode realizar a 
contratação direta), sendo estas numerus clausus, ou seja, 
taxativamente previstas no diploma legal, não cabendo ao 
hermeneuta qualquer espécie de interpretação extensiva no 
sentido de ampliá-las a situações não previstas abstratamente 
pelo legislador.

Isto posto, observa-se, inicialmente, a existência de previsão 
expressa da Lei nº 8.666/93 no seguinte sentido:
Art. 24. É dispensável a licitação:
(...)
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à 
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 
inquestionável reputação ético-profi ssional e não tenha fi ns 
lucrativos;
O Sistema “S” é o grupo formado por entidades de direito privado 
criadas ou autorizadas por meio de lei, com fi nalidade específi ca 
de prestar assistência e/ou ensinar determinada classe social ou 
profi ssional. Tratam-se de entidades paraestatais, que atuam ao 
lado do Estado e, por essa razão, recebem apoio fi nanceiro do 
Poder Público.
Tais entidades, a exemplo do que foi dito em relação às OS e às 
OSCIP, têm como característica a ausência de fi nalidade lucrativa, 
o exercício de atividades de interesse estatal e a possibilidade de 
receber incentivo público. São, portanto, pessoas jurídicas de 
direito privado que não pertencem à Administração Indireta, mas 
colaboram com o Estado em atividades de seu interesse.
No dizer de José dos Santos Carvalho Filho:
“Sua criação depende de lei autorizadora, tal como ocorre com as 
pessoas da Administração Indireta, embora não tenham sido elas 
mencionadas no art. 37, XIX, da Lei Maior. Entretanto, recebem 
recursos oriundos de contribuições pagas compulsoriamente, e 
obrigações dessa natureza reclamam previsão em lei.”
Considerando, portanto, a natureza de tais entidades, entendo 
que, presentes os requisitos legais exigidos pela Lei nº 8.666/93 
e atendida a necessidade de ser a instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 
desenvolvimento institucional, não há óbice na dispensa de 
licitação com vistas à contratação direta de ente do chamado 
Sistema “S”, para fi ns de capacitação de público alvo, por meio 
de cursos profi ssionalizantes.
No entanto, e como dito acima, não se pode olvidar que a 
contratação direta não signifi ca que são inaplicáveis os princípios 
básicos que orientam a atuação administrativa. Não por outro 
motivo, já se manifestou o TCU quando da edição da Súmula 
250, nos seguintes termos:
A contratação de instituição sem fi ns lucrativos, com dispensa 
de licitação, com fulcro no art. 24, XIII, da Lei no 8.666/1993, 
somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo 
entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o 
objeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com 
os preços de mercado.

Em outras situações, também já se manifestou o mesmo Tribunal:
7. Este Tribunal tem reiteradamente afi rmado que a contratação 
com dispensa de licitação de instituição sem fi ns lucrativos, com 
fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, somente é 
admitida nas hipóteses em que houver nexo entre o mencionado 
dispositivo, a natureza da instituição e o objeto a ser contratado, 
além de comprovada razoabilidade do preço cotado. Há a 
necessidade de fi car demonstrado que a entidade contratada 
- além de ser brasileira, sem fi ns lucrativos, detentora de 
inquestionável reputação ético-profi ssional e incumbida 
regimental e estatutariamente do ensino, da pesquisa ou do 
desenvolvimento institucional - tem capacidade de executar, 
com sua própria estrutura e de acordo com suas competências, 
o objeto do contrato, vedada a subcontratação. Nesses casos 
o contrato deve vincular-se a projeto a ser cumprido em prazo 
determinado e que resulte em produto bem defi nido, não 
cabendo a contratação de atividades continuadas nem de objeto 
genérico.
(Acórdão nº 2.672/2010, Plenário, rel. Min. Raimundo Carreiro)
Dessa forma, acompanho o entendimento da unidade técnica no 
sentido de que há possibilidade de contratação direta de ente do 
Sistema “S”, com dispensa de licitação, para a realização de cursos 
profi ssionalizantes, de natureza sazonal e não permanente, com 
vistas a atender demandas específi cas, desde que:
I - seja justifi cada a contratação, a necessidade de dispensa, a 
escolha da instituição e o preço;
II - exista previsão orçamentária nesse sentido;
III - o estatuto social da instituição demonstre ser instituição 
brasileira sem fi ns lucrativos e possuir, dentre suas fi nalidades 
sociais, a pesquisa, o ensino e o desenvolvimento institucional;
IV - a entidade contratada tenha capacidade de executar, com 
sua própria estrutura e de acordo com suas competências, o 
objeto do contrato;
V - o objeto contratado seja claramente relacionado ao ensino, 
desenvolvimento científi co e tecnológico, na real acepção da 
expressão;
VI - estejam os contratos diretamente vinculados a projetos 
com defi nição clara do objeto e com prazo determinado, sendo 
vedada a subcontratação;
VII - a contratação não seja destinada a atender às necessidades 
permanentes do órgão.
Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em 17 de dezembro de 
2015.
(Republicado por retifi cação de apenas um dígito do número 
do Processo nº 2015/51196-3: o correto é Processo n.º 
2015/51198-3)
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PODER
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REGIME Nº SERVIDORES VENCIMENTO/ 
SALÁRIO

VANTAGENS PECUNIÁRIAS INCIDENTES SOBRE 
VENCIMENTO/SALÁRIO

OUTRAS 
VANTAGENS

TOTAL

GRATIFICAÇÕES PESSOAIS OUTRAS
JURÍDICO ÚNICO        
Nível Superior 6 26,09 28,82 8,83 19,13 28,50 111,37
Nível Médio 8 21,53 11,16 13,40 2,75 0,00 48,85
Nível Fundamental 11 18,13 9,85 18,13 0,00 0,00 46,12
TOTAL 1 25 65,75 49,83 40,37 21,88 28,50 206,33
CELETISTA        
Nível Superior - - - - - - -
Nível Médio - - - - - - -

Nível Fundamental - - - - - - -
TOTAL 2 - - - - - - -


